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1. Início da 
Vigência









Art. 62, § 12, CF. Aprovado projeto de lei de
conversão alterando o texto original da medida
provisória, esta manter-se-á integralmente em
vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto.





2. ANPD



“A Polícia dos Dados”



Art. 55-A. Fica criada, sem aumento de despesa, a
Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD), órgão da administração pública federal,
integrante da Presidência da República.



5570 municípios



Art. 55-A, § 1º A natureza jurídica da ANPD é transitória e
poderá ser transformada pelo Poder Executivo em entidade da
administração pública federal indireta, submetida a regime
autárquico especial e vinculada à Presidência da República

§ 2º A avaliação quanto à transformação de que dispõe o § 1º
deste artigo deverá ocorrer em até 2 (dois) anos da data da
entrada em vigor da estrutura regimental da ANPD.





“Art. 1º. A Autoridade Nacional de Proteção
de Dados - ANPD, órgão integrante da
Presidência da República, dotada de
autonomia técnica e decisória (...)”



Art. 10. A perda de mandato dos membros do 
Conselho Diretor poderá ocorrer somente em
decorrência de renúncia, condenação judicial 
transitada em julgado ou pena de demissão

decorrente de processo administrativo disciplinar.



3. LAI x LGDP



PublicidadePublicidade
Proteção de 

Dados Pessoais
Proteção de 

Dados Pessoais



Art. 8º, LAI É dever dos órgãos e entidades
públicas promover, independentemente de
requerimentos, a divulgação em local de
fácil acesso, no âmbito de suas
competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou
custodiadas.



“O Tribunal, apreciando o tema 483 da repercussão
geral, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,
deu provimento ao recurso extraordinário, fixando-se a
tese de que é legítima a publicação, inclusive em sítio
eletrônico mantido pela Administração Pública, dos
nomes dos seus servidores e do valor dos
correspondentes vencimentos e vantagens
pecuniárias.”

STF - ARE 652777



Sugestão 1:

Nome Remuneração

Josué Pseudoanonimizado de 
Oliveira

R$ 5.750,00



Sugestão 2:

Matrícula 
Funcional

Remuneração

755.657 R$ 7.750,00



4. Base legal 
das gravações
das audiências



Art. 367, § 5º, CPC. A audiência poderá ser
integralmente gravada em imagem e em áudio, em
meio digital ou analógico, desde que assegure o
rápido acesso das partes e dos órgãos julgadores,
observada a legislação específica.



Art. 7º, LGPD. O tratamento de dados 
pessoais somente poderá ser realizado 
nas seguintes hipóteses: 

II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória
pelo controlador;

IX - quando necessário para atender aos interesses 
legítimos do controlador ou de terceiro, exceto no caso de 
prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular 
que exijam a proteção dos dados pessoais; 



“rápido acesso” 
(art. 367, § 5º, CPC)



Art. 30, Lei 13.140/2015. Toda e qualquer informação relativa
ao procedimento de mediação será confidencial em relação a
terceiros, não podendo ser revelada sequer em processo
arbitral ou judicial salvo se as partes expressamente decidirem
de forma diversa ou quando sua divulgação for exigida por lei
ou necessária para cumprimento de acordo obtido pela
mediação.



Art. 367, § 6º, CPC. A gravação a que se refere
o § 5º também pode ser realizada
diretamente por qualquer das partes,
independentemente de autorização judicial.



Art. 7º O tratamento de dados pessoais
somente poderá ser realizado nas
seguintes hipóteses:

VI - para o exercício regular de direitos em
processo judicial, administrativo ou arbitral,
esse último nos termos da Lei nº 9.307, de
23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm


5. Decisões
Automatizadas



Art. 20, LGPD. O titular dos dados tem direito a solicitar
a revisão de decisões tomadas unicamente com base em
tratamento automatizado de dados pessoais que afetem
seus interesses, incluídas as decisões destinadas a
definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e
de crédito ou os aspectos de sua personalidade.



Art. 20,§ 1º, LGPD. O controlador deverá fornecer,
sempre que solicitadas, informações claras e adequadas
a respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados
para a decisão automatizada, observados os segredos
comercial e industrial.



“Determina-se a realização de perícia por profissional técnico em T.I. a
ser nomeado pelo Juízo no prazo de 10 dias, a fim de ter acesso ao
algorítimo do aplicativo utilizado pela ré identificando as condições em
que se dava a distribuição de chamadas, a definição de valores a serem
cobrados e a serem repassados, a existência de restrições ou
preferências no acesso e na distribuição de chamados em decorrência da
avaliação e da aceitação ou frequência de realização de corridas, bem
como o conteúdo das comunicações entre a ré e motoristas”
(TRT-9 0000335-45.2020.5.09.0130)



Perícia Forense 
Computacional





§ 2º Em caso de não oferecimento de informações de
que trata o § 1º deste artigo baseado na observância de
segredo comercial e industrial, a autoridade nacional
poderá realizar auditoria para verificação de aspectos
discriminatórios em tratamento automatizado de dados
pessoais.



Art. 21, LAI. Não poderá ser negado acesso à
informação necessária à tutela judicial ou
administrativa de direitos fundamentais.



Art. 14, Parágrafo único, Lei 11.419/2006. Os
sistemas devem buscar identificar os casos de
ocorrência de prevenção, litispendência e
coisa julgada.



6. Sanções?



Sanções
(arts. 52, 53 e 54)

1º de agosto de 2021



Art. 42, LGPD. O controlador ou o operador que, em razão
do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais, 

causar a outrem dano patrimonial, moral, individual ou
coletivo, em violação à legislação de proteção de dados 

pessoais, é obrigado a repará-lo. 












